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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA (Relator Convocado):

Trata-se de apelação interposta por ANTONIO CARVALHO DOS SANTOS contra a sentença de fls. 170/173 que julgou improcedente o pedido.

Apela a parte autora pugnando pela reforma da sentença argumentando que sempre laborou submetido a condições especiais, tendo o Juizado Especial, inclusive, certificado o seu direito antes de declinar do feito para uma das varas cíveis da Seção Judiciária da Bahia.

Contrarrazões do INSS às fls. 182/187.

Diante das contradições entre as informações constantes nos documentos jungidos, o MM Relator então condutor do feito determinou a intimação da parte autora a fim de que apresentasse o laudo técnico que embasou os PPPs que atestam a exposição a agentes nocivos no período de 31.08.2000 a 30.09.2002 e de 01.10.2002 a 2012.

Intimado, o Autor apresentou documentos às fls. 203/259. 

Manifestação do INSS às fls. 261/262.
É o relatório.

Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA

Relator Convocado

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA (Relator Convocado):

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, deve ser conhecido o apelo.
Para o reconhecimento de atividade especial exige-se, não somente a prova da presença dos elementos insalubres ou perigosos no local de trabalho, mas também a permanente e/ou habitual exposição do obreiro a essas condições.

Imperioso ressaltar que o regime do benefício de aposentadoria especial sofreu alteração com o surgimento no ordenamento jurídico da Lei n.º 9.032/95, de 28.04.1995. Até essa data havia a presunção legal de que as atividades elencadas nos anexos dos Decretos n.(s) 53.831/64 e 83.080/79 eram perigosas, insalubres ou penosas, não havendo necessidade de perícia para tal aferição, salvo para o agente ruído. 

Com o advento da Lei n.º 9.032/95, todavia, o que importa efetivamente é o exercício de atividade insalubre, perigosa ou penosa, agora constatado por meio de laudo pericial. Busca-se, com isso, privilegiar a realidade vivida pelo segurado no desempenho de sua atividade profissional. Vale, neste ponto, trazer à colação o seguinte aresto: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINARES REJEITADAS - RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL - EXPOSIÇÃO A AGENTES INSALUBRES - CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM - LEIS 3087/60 E 8213/91 - DECRETOS 53.831/64, 83.080/79 E 2.172/97 - POSSIBILIDADE. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.

(...)

6. Para a comprovação da exposição ao agente insalubre, tratando-se de período anterior à vigência da Lei n. 9.032/95, de 28.04.95, que deu nova redação ao art. 57 da Lei n. 8.213/91, basta que a atividade seja enquadrada nas relações dos Decretos 53.831/64 ou 83.080/79, não sendo necessário laudo pericial. Tratando-se de tempo de serviço posterior à data acima citada, 28.04.95, dependerá de prova da exposição permanente, não ocasional e nem intermitente - não se exigindo integralidade da jornada de trabalho -, aos agentes nocivos, visto tratar-se de lei nova que estabeleceu restrições ao cômputo do tempo de serviço, devendo ser aplicada tão-somente ao tempo de serviço prestado durante sua vigência, não sendo possível sua aplicação retroativa (...)

7. Determinadas categorias profissionais, motorista de ônibus e de caminhão, estavam elencadas como especiais em virtude da atividade profissional exercida pelo trabalhador, hipótese em que havia uma presunção legal de exercício em condições ambientais agressivas ou perigosas. Nesses casos, o reconhecimento do tempo de serviço especial não depende da exposição efetiva aos agentes nocivos. Essa presunção legal é admitida até o advento da Lei n. 9.032/95 (28.04.95)

(...)

9. Apelação do INSS e remessa desprovidas.
 (grifamos). 

Pois bem. Em relação aos vínculos posteriores à Lei 9.032/95, de 28/04/95, faz-se necessária a apresentação de documento que ateste a exposição do trabalhador aos agentes nocivos constantes nos decretos pertinentes.

Quanto aos níveis de ruído, ademais, para o direito à contagem com tempo especial aplica-se o entendimento do STJ: "é considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171/97, sendo considerado prejudicial após essa data o nível de ruído superior a 90 decibéis. Somente, a partir da entrada em vigor do Decreto n. 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância de ruído ao agente físico foi reduzido a 85 decibéis. (...) Não há como atribuir retroatividade à norma regulamentadora sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”. (EMEN: 
(AGRESP 201202318500, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:08/02/2013 ..DTPB:.)

Tecidas tais considerações, volvo-me à análise do caso concreto.

Consta, do CNIS juntado à fl. 43, a existência dos seguintes períodos de emprego:

De 28.04.1976 a 17.09.1976;

De 22.11.1976 a 12.01.1981;

De 05.02.1981 a 04.03.1981;

De 14.09.1981 a 31.03.1987;

De 02.05.1987 a 18.06.1993;

De 31.08.2000 a 05.2015

Consta dos autos, às fls. 60/68, documentos previdenciários que atestam o exercício, pelo Autor, da função de operador de guindastes – opera máquinas e equipamentos em área de produção de petróleo, profissão esta enquadrada no item 2.3.4, do anexo II, do Decreto 83.080, atraindo a presunção da especialidade dos seguintes vínculos:

De 14.09.1981 a 31.03.1987;

De 02.05.1987 a 18.06.1993;

Tal lapso, ademais, restou reconhecido na seara administrativa, conforme se conclui da analise do documento de fl. 75.

Também o interregno de 21.01.1977 a 12.01.1981 merece enquadramento como especial, tendo em vista a exposição do Autor ao agente ruído acima de 80dBs (fl. 67). 

Consta do documento de fl. 114 que o INSS indeferiu o enquadramento administrativo de referido período por entender que não é possível a admissão de PPP embasado em laudo extemporâneo.

Ocorre, de modo diverso, que a informação prestada pela AMBEV à fl. 106 evidencia que apenas no que tange ao agente frio, o PPP referido foi embasado em laudo produzido no ano de 1998, não havendo prova que desabone as informações prestadas no PPP no que concerne à exposição do segurado a ruído acima de 80 dBs de forma habitual e permanente.

Ademais, ao contrário do que sustenta o INSS, a jurisprudência dos nossos tribunais é pacífica no sentido de que "o laudo pericial não contemporâneo ao período trabalhado é apto à comprovação da atividade do segurado" (Súmula 68 da TNU). Com efeito, "se em data posterior ao labor despendido foi constatada a presença de agentes nocivos, mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho que advieram com o passar do tempo, reputa-se que, à época do trabalho, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas" (AC 0000773-46.2002.4.01.3901 / PA, Rel. JUIZ FEDERAL MIGUEL ÂNGELO DE ALVARENGA LOPES, 3ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.189 de 30/10/2012). 

Com relação ao período a partir de agosto de 2000, há que se observar os documentos juntados já nessa instância recursal às fls. 203/259.

Em tais documentos, restou comprovado que ao menos nos anos de 2003, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 o Autor esteve exposto ao agente nocivo ruído acima de 85dBs.

Assim, em síntese, tais foram os períodos tidos como especiais:


 De 21.01.1977 a 12.01.1981;

De 14.09.1981 a 31.03.1987;

De 02.05.1987 a 18.06.1993;

De 18.11.2003 a 02.2009

Como se observa, o tempo de contribuição submetido a condições especiais (20 anos, 11 meses e 14 dias) é inferior ao mínimo necessário à obtenção da aposentadoria especial. Sendo tal o pedido do Autor, resta obstada a prestação jurisdicional no que concerne à eventual direito a outra forma de aposentadoria.

Avive-se, por fim, que o magistrado condutor do feito em sede de Juizado Especial além de ser absolutamente incompetente para sedimentar a existência de períodos laborados em condições especiais no presente feito, não fundamentou, em seu decisum, a eventual especialidade dos vínculos declinados pelo segurado, tendo remetido os autos à Contadoria unicamente para fins de cálculo de eventuais valores devidos acaso, posteriormente, fosse certificado o direito do Autor.

Assim, a simulação de fl. 126 serviu apenas para embasar a elaboração dos cálculos pela Contadoria acaso o direito do Autor fosse posteriormente certificado.

Ante exposto, dou parcial provimento à apelação da parte autora para reconhecer a especialidade do labor prestado no período de 21.01.1977 a 12.01.1981; de 14.09.1981 a 31.03.1987; de 02.05.1987 a 18.06.1993; de 18..11.2003 a 02.2009, em face de enquadramento por categoria profissional nos períodos que antecedem abril de 1995 e, nos demais, por exposição ao ruído acima dos limites de tolerância.

Condeno a Autarquia, ainda, ao pagamento de honorários de advogado, estes arbitrados em 5% sobre o valor atribuído à causa.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários de advogado, estes arbitrados em 5% sobre o valor atribuído à causa, estando a exigibilidade de tal rubrica suspensa em face do deferimento da gratuidade da justiça.

É como voto.

Juiz Federal WILSON ALVES DE SOUZA

Relator Convocado
� AMS 2001.38.02.000235-9/MG, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Primeira Turma, DJ de 14/08/2006, p.23
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